Parecer n.º 207, de 2007

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei Complementar n.º 81, de 2006.




O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei Complementar n.º 81, de 2006, de autoria dos ilustres Deputados Cândido Vaccarezza, Afonso Lobato, Ana Martins, Analice Fernandes, Antonio Salim Curiati, Arnaldo Jardim, Baleia Rossi, Campos Machado, Conte Lopes, Donisete Braga, Edmir Chedid, Edson Aparecido, Enio Tatto, Giba Marson, Ítalo Cardoso, Jonas Donizette, José Dílson, Milton Vieira, Renato Simões, Ricardo Castilho, Roberto Morais, Romeu Tuma Jr., Sidney Beraldo, Souza Santos, Vinicius Camarinha e Waldir Agnello, que revoga as leis complementares que especifica, compreendidas entre 1973 e 2002.




O projeto em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 176ª a 180ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21/12/06), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 




Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como do mérito, nos termos do disposto pelos artigos 31, §1º e 259-B, §2º do já citado Regimento Interno.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput” da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno.

Verifica-se, ainda, a consonância do projeto ao teor da Lei Complementar estadual n.º 863, de 29 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. Denota-se da leitura do item 1 do §2º do artigo 11 da lei em comento, a possibilidade de apresentação de projetos destinados exclusivamente à revogação de outros diplomas de mesma natureza.

Destaca-se, também, que o projeto de lei complementar se dispõe a adequar o ordenamento jurídico vigente no Estado de São Paulo à realidade constitucional atual, buscando, entre outros objetivos, afastar a ocorrência de invasão de competências entre os entes federados, assim como a incidência de vícios jurídicos e de natureza legislativa vedados pelo ordenamento.

Saliente-se, ainda, que ao revogar expressamente determinados diplomas normativos, que já haviam sido revogados tacitamente, a presente medida atende à melhor técnica legislativa, que condena a utilização do mecanismo de revogação tácita. Nesse sentido, o artigo 6º da Lei Complementar estadual n.º 863, de 1999, que dispõe que “a cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais revogadas.”

No mérito, a análise da legislação citada na proposição demonstra a oportunidade da iniciativa de excluir expressamente do ordenamento jurídico estadual, um conjunto de diplomas que não mais vigoram, uma vez que essa declaração possibilitará, uma real segurança jurídica sobre o alcance do conjunto normativo e facilitará aos operadores do direito, assim como ao cidadão, um conhecimento claro da legislação estadual em vigor.

Contudo, da análise dos diplomas elencados, constatamos a necessidade da manutenção, no ordenamento jurídico, de algumas leis complementares cuja revogação, no presente momento, poderia ensejar certa insegurança jurídica na situação daqueles que são por elas atingidos, além do fato de que alguns dos diplomas que se pretende revogar continuam sendo plenamente aplicados. 

Ademais, as leis cuja supressão do projeto aqui se propõe ainda constituirão objeto de uma análise sistemática por ocasião da consolidação das leis por tópicos, como, por exemplo, no caso da legislação de pessoal, especialmente no que toca à regulamentação de questões atinentes a carreiras específicas. 

Surge, ainda, a necessidade de inserção de disposição transitória no projeto ora analisado objetivando salvaguardar eventuais direitos decorrentes da aplicação dos diplomas revogados. 

Posto isso, sugere-se a seguinte 

Emenda ao Projeto de Lei Complementar n.º 81/2006:

I - Suprima-se os incisos do artigo 1º a seguir elencados, renumerando-se os demais:

II – Lei Complementar n.º 100, de 8 de julho de 1974;

V - Lei Complementar n.º 105, de 16 de agosto de 1964;

V – Lei Complementar n.º 111, de 7 de outubro de 1974;

VI – Lei Complementar n.º 119, de 28 de abril de 1975;

VIII – Lei Complementar n.º 127, de 10 de dezembro de 1975;

IX – Lei Complementar n.º135, de 30 de dezembro de 1975;

X – Lei Complementar n.º 137, de 17 de maio de 1976;

XI – Lei Complementar n.º 139, de 27 de maio de 1976;

XII – Lei Complementar n.º 142, de 3 de agosto de 1976;

XIV – Lei Complementar n.º 153, de 29 de abril de 1977;

XV – Lei Complementar n.º 154, de 19 de maio de 1977;

XVI – Lei Complementar n.º 155, de 21 de junho de 1977;

XIX – Lei Complementar n.º160, de 21 de julho de 1977;

XXVII – Lei Complementar n.º 190, de 15 de agosto de 1978;

XXVIII – Lei Complementar n.º 193, de 15 de setembro de 1978;

XXIX – Lei Complementar n.º 194, de 18 de setembro de 1978;

XXX – Lei Complementar n.º 196, de 19 de setembro de 1978;

XXXI – Lei Complementar n.º 200, de 26 de outubro de 1978;

XXXII – Lei Complementar n.º 210, de 4 de abril de 1979;

XXXIII – Lei Complementar n.º 211, de 10 de maio de 1979;

XXXIV– Lei Complementar n.º 212, de 22 de maio de 1979;

XXXV – Lei Complementar n.º 213, de 22 de maio de 1979;

XXXVII – Lei Complementar n.º 220, de 11 de julho de 1979;

XXXVIII – Lei Complementar n.º 221, de 19 de setembro de 1979;

XLI– Lei Complementar n.º 227, de 20 de dezembro de 1979;

XLII – Lei Complementar n.º 230, de 28 de março de 1980;

XLIII – Lei Complementar n.º 231, de 28 de março de 1980;

XLIV – Lei Complementar n.º 232, de 28 de março de 1980;

XLV – Lei Complementar n.º 233, de 28 de março de 1980;

XLVI – Lei Complementar n.º 240, de 16 de setembro de 1980;

XLVIII – Lei Complementar n.º 248, de 6 de abril de 1981;

LIV – Lei Complementar n.º 276, de 28 de abril de 1982;

LV – Lei Complementar n.º 277, de 28 de abril de 1982;

LVI – Lei Complementar n.º 278, de 28 de abril de 1982;

LVII – Lei Complementar n.º 279, de 28 de abril de 1982;

LVIII – Lei Complementar n.º 280, de 5 de maio de 1982;

LIX – Lei Complementar n.º 281, de 5 de maio de 1982;

LX – Lei Complementar n.º 286, de 15 de julho de 1982;

LXI – Lei Complementar n.º 287, de 15 de julho de 1982;

LXII – Lei Complementar n.º 288, de 15 de julho de 1982;

LXIV – Lei Complementar n.º290, de 15 de julho de 1982;

LXV – Lei Complementar n.º292, de 26 de julho de 1982;

LXVI – Lei Complementar n.º 298, de 9 de dezembro de 1982;

LXVIII – Lei Complementar n.º302, de 13 de dezembro de 1982;

LXX – Lei Complementar n.º 311, de 9 de fevereiro de 1983;

LXXI – Lei Complementar n.º 321, de 11 de março de 1983;

LXXII – Lei Complementar n.º 324, de 14 de julho de 1983;

LXXXVIV - Lei Complementar n.º 363, de 05 de dezembro de 1984;

LXXXV – Lei Complementar n.º 374, de 18 de dezembro de 1984;

LXXXVI – Lei Complementar n.º 376, de 19 de dezembro de 1984;

LXXXVIII – Lei Complementar n.º 382, de 26 de dezembro de 1984;

XCII – Lei Complementar n.º 392, de 28 de maio de 1985;

XCIII – Lei Complementar n.º 395, de 14 de junho de 1985;

XCV – Lei Complementar n.º 397, de 10 de julho de 1985;

XCVI – Lei Complementar n.º 398, de 10 de julho de 1985;

XCVII – Lei Complementar n.º 399, de 10 de julho de 1985;

XCVIII –  Lei Complementar n.º 401, de 10 de julho de 1985;

C – Lei Complementar n.º 411, de 9 de setembro de 1985;

CIV – Lei Complementar n.º 421, de 1º de novembro de 1985;

CX – Lei Complementar n.º 440, de 26 de dezembro de 1985;

CXI – Lei Complementar n.º 441, de 26 de dezembro de 1985;

CXII – Lei Complementar n.º 442, de 26 de dezembro de 1985;

CXIII – Lei Complementar n.º 443, de 26 de dezembro de 1985;

CXIV – Lei Complementar n.º 447, de 22 de abril de 1986;

CXV – Lei Complementar n.º 448, de 22 de abril de 1986;

CXVI – Lei Complementar n.º 449, de 23 de abril de 1986

CXVII – Lei Complementar n.º450, de 23 de abril de 1986;

CXVIII – Lei Complementar n.º 451, de 23 de abril de 1986;

CXIX – Lei Complementar n.º 454, de 6 de maio de 1986;

CXXI – Lei Complementar n.º 466, de 2 de julho de 1986;

CXXII – Lei Complementar n.º 468, de 2 de julho de 1986;

CXXIII – Lei Complementar n.º 470, de 3 de julho de 1986;

CXXIV – Lei Complementar n.º 479, de 26 de agosto de 1986;

CXXV– Lei Complementar n.º 480, de 27 de agosto de 1986;

CXXVI – Lei Complementar n.º 484, de 19 de setembro de1986;

CXXVII – Lei Complementar n.º 485, de 28 de outubro de 1986;

CXXVIII – Lei Complementar n.º 486, de 3 de novembro de 1986;

CXXIX – Lei Complementar n.º 489, de 19 de dezembro de 1986;

CXXXI – Lei Complementar n.º 505, de 19 de janeiro de 1987;

CXXXII – Lei Complementar n.º 508, de 24 de abril de 1987;

CXXXIII – Lei Complementar n.º 511, de 6 de maio de 1987;

CXXXIV – Lei Complementar n.º 513, de 13 de maio de 1987;

CXXXV – Lei Complementar n.º 514, de 19 de maio de 1987;

CXVIII – Lei Complementar n.º 522, de 28 de outubro de 1987;

CXXXIX – Lei Complementar n.º 525, de 4 de dezembro de 1987;

CXLI – Lei Complementar n.º 531, de 14 de dezembro de 1987;

CXLII – Lei Complementar n.º 532, de 14 de dezembro de 1987;

CXLIV – Lei Complementar n.º 537, de 4 de maio de 1988;

CXLV – Lei Complementar n.º 538, de 26 de maio de 1988;

CXLVI – Lei Complementar n.º 542, de 16 de junho de 1988;

CXLVII – Lei Complementar n.º550, de 27 de junho de 1988;

CXLVIII – Lei Complementar n.º 551, de 27 de junho de 1988;

CXLIX – Lei Complementar n.º 552, de 27 de junho de 1988; 

CL – Lei Complementar n.º 553, de 27 de junho de 1988;

CLI – Lei Complementar n.º 554, de 29 de junho de 1988;

CLII – Lei Complementar n.º 555, de 29 de junho de 1988;

CLIII – Lei Complementar n.º 558, de 15 de julho de 1988;

CLIV – Lei Complementar n.º 568, de 20 de julho de 1988;

CLV – Lei Complementar n.º 569, de 20 de julho de 1988;

CLVI – Lei Complementar n.º 571, de 2 de novembro de 1988;

CLVII – Lei Complementar n.º572, de 11 de novembro de 1988;

CLVIII – Lei Complementar n.º 586, de 21 de dezembro de 1988;

CLIX – Lei Complementar n.º 601, de 19 de maio de 1989;

CLX – Lei Complementar n.º 602, de 19 de maio de 1989;

CLXI – Lei Complementar n.º 606, de 22 de maio de 1989;

CLXII – Lei Complementar n.º 607, de 22 de maio de 1989; 

CLXIII – Lei Complementar n.º 608, de 22 de maio de 1989;

CLXIV – Lei Complementar n.º 610, de 1º de junho de 1989;

CLXV – Lei Complementar n.º 611, de 1º de junho de 1989;

CLXVI – Lei Complementar n.º 612, de 1º de junho de 1989;

CLXVII - Lei Complementar n.º 613, de 05 de junho de 1989;

CLXVII - Lei Complementar n.º 616, de 11 de julho de 1989;

CLXIX – Lei Complementar n.º 618, de 13 de julho de 1989;

CLXX – Lei Complementar n.º 619, de 13 de julho de 1989;

CLXXI – Lei Complementar n.º 620, de 13 de julho de 1989;

CLXXII – Lei Complementar n.º 621, de 13 de julho de 1989;

CLXXIII – Lei Complementar n.º 622, de 13 de julho de 1989;

CLXXIV – Lei Complementar n.º 623, de 14 de julho de 1989;

CLXXV – Lei Complementar n.º 624, de 5 de setembro de 1989;

CLXXVI – Lei Complementar n.º 625, de 5 de setembro de 1989;

CLXXVII – Lei Complementar n.º 626, de 5 de setembro de 1989; 

CLXXVIII – Lei Complementar n.º 629, de 6 de setembro de 1989;

CLXXIX – Lei Complementar n.º 630, de 15 de setembro de 1989;

CLXXX – Lei Complementar n.º 631, de 15 de setembro de 1989;

CLXXXI – Lei Complementar n.º 632, de 26 de outubro de 1989;

CLXXXII – Lei Complementar n.º 649, de 28 de março de 1990;

CLXXXIIII - Lei Complementar n.º 650, de 28 de março de 1990;

CLXXXIV – Lei Complementar n.º 656, de 28 de junho de 1991;

CLXXXV – Lei Complementar n.º 663, de 11 de julho de 1991; 

CLXXXVI – Lei Complementar n.º 680, de 22 de julho de 1992;

CLXXXVII – Lei Complementar n.º 685, de 25 de setembro de 1992;

CLXXXVIII – Lei Complementar n.º 710, de 3 de março de 1993;

CXXXIX – Lei Complementar n.º 711, de 4 de março de 1993;

CXC – Lei Complementar n.º719, de 16 de junho de 1993;

CXCI – Lei Complementar n.º 726, de 9 de setembro de 1993;

CXCIII – Lei Complementar n.º 757, de 8 de julho de 1994;

CXCIV – Lei Complementar n.º 775, de 9 de maio de 1994;

CXCVI – Lei Complementar n.º 787, de 26 de dezembro de 1994;

CXCVIII – Lei Complementar n.º 794, de 2 de junho de 1995;

CXCIX – Lei Complementar n.º 795, de 18 de julho de 1995;

CC – Lei Complementar n.º 805, de 22 de dezembro de 1995;

CCIX – Lei Complementar n.º 884, de 17 de outubro de 2000;

CCX – Lei Complementar n.º 886, de 8 de dezembro de 2000;

CCXII – Lei Complementar n.º 916, de 4 de abril de 2002.

II – Acrescente-se ao projeto a seguinte Disposição Transitória: 

“DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único – Fica ressalvada a integridade dos direitos decorrentes da aplicação das leis ora revogadas, incluindo aqueles oriundos de decisões judiciais fundadas nos referidos diplomas.”

Ante o exposto, estando o projeto em exame em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 81, de 2006, com a emenda ora apresentada. 

a) JONAS DONIZETTE -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 7/3/2007

a) GIBA MARSON – Presidente

GIBA MARSON – ANALICE FERNANDES – ROBERTO MORAIS – CONTE LOPES – ROBERTO FELICIO – JONAS DONIZETTE
